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RESUMO
Neste artigo examinaremos o pensamento de diversos
autores, filósofos e juristas, no que se refere ao termo
justiça. Faz-se necessário, para esse fim, o exame da di-
versidade existente na doutrina relacionada ao tema.
Utilizaremos,como método de abordagem, o indutivo e,
como método de pesquisa, o bibliográfico. O estudo des-
te objeto é de suma relevância, uma vez que a acepção
da palavra justiça é um dos fundamentos do direito.
Palavras–chave: justiça; justo; teoria da justiça.
ABSTRACT
The author explores the meaning of justice through the
thought of several philosophers and jurists. In order to
do this it is necessary to analyze the diversity present in
the doctrine related to the subject. She employs, for her
approach, the inductive method, based on bibliographi-
cal research. The study of this object is of utmost rel-
evance, because the meaning of the word justice is basic
for the understanding of law.
Key-words: justice; right; theory of justice.
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INTRODUÇÃO À TEORIA DA JUSTIÇA
A sociedade é uma agregação auto-suficiente de pessoas
que, em suas relações, reconhecem a existência de regras de
condutas como obrigatórias, e na maioria das vezes, são cum-
pridas e obedecidas, especificando um sistema de cooperação
social para realizar o bem comum.
Nesse contexto surgem tanto identidade como conflito de
interesses entre as pessoas, pois tais podem acordar ou dis-
cordar pelos mais variados motivos quanto às formas de re-
partição dos benefícios e do ônus gerado no convívio social.
Diante do aumento constante da violência urbana noticia-
da pela mídia e cada vez mais próxima da realidade de todo
ser humano quer em bairros e cidades nobres, quer em bair-
ros e cidades onde a pobreza predomina, reduzindo cada vez
mais a distância entre homens de condutas boas e ruins,
crimes sem nenhuma justificativa, o medo espalhado sem
nenhum controle, surge a indagação inevitável: afinal, que é
justiça? Qual seu papel na sociedade?
Tais questionamentos nos remetem a estudos desenvolvi-
dos por cientistas das mais diversas áreas do conhecimento
produzindo não só respostas multidisciplinares, mas reflexões
sobre os caminhos que podem ser percorridos na busca da
melhoria da qualidade de vida. Pergunta-se, no primeiro
momento sobre a possibilidade de mobilizar a sociedade para
atingir o nível de violência zero. Pode-se almejar alcançá-la em
período mais longo com resultados mais efetivos envolvendo
toda a sociedade. Para tanto, examinaremos neste estudo
resumidamente a teoria da justiça de diversos autores em
áreas diferenciadas que se complementam e têm evoluído
acompanhando o desenvolvimento humano.
Nessa seara, na teoria da justiça, em regra, o cidadão
deve possuir três tipos de juízo: apreciar a justiça da legisla-
ção e da política social; decidir sobre as soluções constituci-
onais que, de modo justo, podem conciliar as opiniões contrá-
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rias quanto à justiça; e ser capaz de determinar os fundamen-
tos e limites do dever e da obrigação políticas.
Assim, a teoria da justiça relaciona-se com, pelo menos,
três questões básicas, sugerindo a aplicação de seus princípios
em planos ou etapas distintos. Com a aplicação dos princípios
originais de justiça, as partes realizam uma convenção para
estabelecer uma Constituição, que por sua vez determina o
sistema que contenha a estrutura e funções do poder político
e dos direitos fundamentais, respeitados sempre os princípios
de justiça já adotados originalmente. Afirma-se, então, que a
Constituição justa consiste num processo justo, construído de
modo a permitir resultados justos, vale dizer, uma atividade
política submetida à Constituição adequada aos princípios de
justiça, mas acima de tudo vinculada à realidade social e aos
anseios da população.
É imprescindível que a Constituição garanta liberdades de
consciência e pensamento, pessoais e de direitos para que se
tenha um processo político ideal, posto que as leis devem
respeitar princípios de justiça e limites constitucionais.
A justiça não é conceito meramente formal e vazio de
conteúdo, pois representa a exigência concreta de respeito à
personalidade de todos. Anseia em tratar cada homem como
senhor de seus próprios atos perante seus semelhantes. Em
sua essência, a lei deve ser justa, os deveres devem ser justos,
os direitos devem ser justos, o salário e o preço devem ser
justos, a sanção deve ser justa.
Sendo assim, Del Vecchio (1999), na obra Introdução à
Ciência do Direito, ensina que: “(...) a noção de justo é a pedra
angular de todo o edifício jurídico”. Os princípios da justiça
são os norteadores de toda ação e decisão; são a eles que os
operadores do direito recorrem.
Entretanto, permanece a pergunta: afinal, o que é justi-
ça? Que a caracteriza? Qual é a sua natureza? Qual é o seu




interesse social, a ordem, o bem comum – são opostos,
redutíveis ou irredutíveis, à justiça?
O filósofo Aristóteles, na obra Ética a Nicômaco, analisa a
palavra justiça sob diversos prismas: “...há mais tipos de justiça
do que um único e que o vocábulo possui um outro significado
além daquele de virtude como um todo”. Há certa variedade de
significações ao conceito de justiça. Identificamos duas caracte-
rísticas que são a sua essência: objetiva e subjetiva.
O senso de justiça é essencial aos operadores do direito,
e é nesse sentido que nos referimos à justiça, à prudência, à
temperança e à coragem como virtudes humanas.1 Ora, em
alguns momentos, a justiça se confunde com uma caracterís-
tica da pessoa, como virtude ou perfeição subjetiva, por exem-
plo, quando se diz que fulano é um homem justo. Outras
vezes, a palavra justiça é utilizada para designar objetivamen-
te uma lei ou instituição.
O conceito de justiça é usado de forma diferenciada por
moralistas e juristas, uma vez que o primeiro vê na justiça
uma qualidade subjetiva do indivíduo, o exercício de sua von-
tade, uma virtude e, o jurista vê na justiça, uma exigência da
vida social. Radbruch chega a afirmar que ao jurista só inte-
ressa a justiça, considerada em sentido objetivo.2
Entende-se a justiça como um princípio superior da or-
dem social3. Por extensão, a palavra justiça é também empre-
gada para designar o Poder Judiciário e seus órgãos, incum-
bidos de dar solução justa aos casos que lhe são submetidos.
É esse o sentido do vocábulo quando se assevera sobre recor-
rer à “Justiça” ou quando se refere ao Diário da Justiça, Pa-
lácio da Justiça, Tribunal de Justiça, Secretaria da Justiça
dentre outros.
1 André Franco Montoro. Introdução à ciência do Direito, passim.
2 G. Radbruch. Filosofia do Direito. p. 46.
3 MONTORO, 1999, p. 125.
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A justiça, em sua acepção subjetiva, apresenta três sig-
nificações de extensão diferente, a saber: sentido latíssimo;
sentido lato; sentido próprio ou estrito.
Em sentido latíssimo, justiça significa a virtude em geral:
o justo é o virtuoso. Justiça significa, nesse caso, santidade.
É esta a acepção do vocábulo em diversas passagens da Bí-
blia, em que o justo é equiparado ao santo. É o caso da ex-
pressão citada: “A justiça do simples dirige o seu caminho”.4
Na filosofia estóica predominou, também, esse sentido
amplo da justiça exercendo grande influência sobre o Direito
Romano, nos textos do Digesto vamos encontrar o mesmo con-
ceito: “Direito é a arte do bem e do eqüitativo” (Jus est ars boni
et aequi).5 E entre os precepta juris, de Ulpiano, vem, em primei-
ro lugar, o “viver honestamente” (honeste vivere).6 Ora, é esse um
preceito de moral geral. Justiça é identificada aqui como a vir-
tude em S. João Crisóstomo,7 o qual concebeu-a como o cumpri-
mento dos mandamentos ou das obrigações em geral.
Mas, em sentido estrito e próprio, a justiça designa uma
virtude com objeto especial. Nesse sentido, “a essência da
justiça consiste em dar a outrem o que lhe é devido, segundo
uma igualdade” (simples ou proporcional), conforme a defini-
ção lapidar de São Tomás de Aquino.8
Só é justiça propriamente dita, a relação que tem por objeto
dar a outrem; o que lhe é devido; segundo uma igualdade.
A essas três notas correspondem as características es-
senciais da justiça, em sentido estrito: a alteridade ou
pluralidade de pessoas (alteritas, de alter); o devido (debitum);
igualdade (aequalitas).9









O CONTEÚDO JURÍDICO DO CONCEITO DE JUSTIÇA
O conceito de justiça está diretamente relacionado à filo-
sofia e, por conseqüência, aos pensamentos elaborados ainda
na Grécia antiga. Para se alcançar o conteúdo jurídico do
conceito de justiça é necessário esclarecer o significado do
termo “justiça”. Sabe-se que a justiça é elemento fundamental
da ciência jurídica, do direito. Não há como dissociar o direito
da justiça e vice-versa.
Platão10 discutiu o tema justiça em diálogos, com análises
e relacionados com os pensadores da época. A preocupação
com os rumos de sua cidade o levou a criar a obra denomina-
da República, na qual não define exatamente a justiça, mas,
sim, descreve como ela se manifesta no Estado e no filósofo
por ele imaginado. Isso ele retrata de vários modos:
(...) e) tanto no Estado como no homem justo a justiça traduz o
bom e o desejado; f) a justiça é um bem a ser buscado pelo
homem porque está de acordo com sua natureza e, por isso,
torna-o um homem feliz por expressar uma harmonia interna da
alma e por poder desfrutar dos prazeres mais nobres da alma.11
O filósofo Aristóteles12 define a justiça como virtude, ba-
seando-se nas idéias de Platão e Pitágoras. Utiliza o realismo
com espírito analítico dos fatos, construindo a teoria da jus-
tiça aliada ao princípio da igualdade. Este princípio divide a
justiça em duas modalidades: justiça distributiva e justiça
corretiva que também se subdivide em justiça comutativa e
justiça judicial. Aristóteles deu origem à ética e a constituiu
10 Baseado no livro de Platão, A república. 8. ed. Trad. Maria Helena Rocha
Pereira. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1996.
11 Antônio Henrique Nogueira. O conceito de justiça na república de Platão.
Dissertação apresentada na Universidade Federal de Pelotas, UFPEL, 2000.
12 Baseado no seu livro Ética a Nicômaco, tradução do grego para o  português,
introdução e notas de Mário da Gama Kury, passim.
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como ciência, influenciou o tema da justiça, expondo a impor-
tância de sua definição e, finalmente, estruturou o conteúdo
jurídico da justiça – com finalidades básicas e específicas.
Hans Kelsen13 entende que justiça é uma qualidade que
se revela em função da relação entre pessoas, ou seja, ela
pode ser verificada somente na conduta social. Trata-se de
uma qualidade intersubjetiva. Mas, para poder determinar que
a conduta de um indivíduo é justa, precisa-se de uma norma
que prescreva a qualidade dessa conduta.
A justiça de um indivíduo é a justiça de sua conduta
social, sendo que a norma da justiça é moral, e esta por sua
vez está composta por normas sociais. No entanto, sabe-se
que nem toda norma moral é de justiça e nem toda norma
moral constitui um valor de justiça. A justiça, portanto, é
predicado inerente à conduta humana no tratamento dado a
outros homens. A ponderação que determina se a conduta é
justa ou injusta, representa julgamento, valoração de conduta.
Esse juízo de valor resulta da comparação de um dever ser,
podendo se constituir de forma negativa ou positiva.
Para Jean-Jacques Rousseau14 a justiça é um sistema de
legislação que deve servir à liberdade e à igualdade:
(...) e considerarmos humanamente as coisas desprovidas de
sanção natural as leis da justiça são vãs entre os homens.
Produzem somente o bem do malvado e o mal do justo, quando
este as observa para com todos sem que ninguém os observe
para com ele. Por conseguinte tornam-se necessárias conven-
ções e leis para unir o direito aos deveres e conduzir a justiça
ao seu fim.
13 Hans Kelsen. Teoria pura do direito. Trad. João Batista Machado; rev.
Silvana Vieira. p. 65-73.




Immanuel Kant15 em Crítica da Razão Pura (1781), Crítica
da Razão Prática (1788) e Crítica do Juízo (1790), influenciou
o Direito e o pensamento humano, sistematizando a relação
entre moral e Direito, inserindo a idéia de coação ao conceito
de Direito e, por fim, introduziu a liberdade como parte do
conceito de justiça. Immanuel Kant contribuiu para o sur-
gimento do idealismo alemão e inspirou os movimentos filosó-
ficos como a fenomenologia e o existencialismo.
Resumindo os pensamentos filosóficos para definir justiça
recentemente Norberto Bobbio16 concluiu que “justiça é um fim
social, da mesma forma que a igualdade ou a liberdade ou a
democracia ou o bem-estar”. O conteúdo jurídico do conceito
de justiça, portanto, está inserido nos temas relevantes que
compõem a finalidade do Direito. Pode-se afirmar que o con-
teúdo jurídico da justiça é o objetivo principal social da igual-
dade e liberdade.
Sendo assim, a vida social do Estado democrático, na
visão moderna, encontra sustentação na admissão, na garan-
tia e na efetividade dos direitos fundamentais da pessoa hu-
mana, na sociedade solidária; torna-se real por meio da obser-
vação de princípios que são fundamentais, a saber:
a) valorizar e reconhecer a dignidade do homem, conferindo
a todos tratamento fraternal, igualitário e sem discriminação;
b) confiar nos talentos e possibilidades subentendidas dos
homens;
c) segurança e o crédito nos valores institucionalizados
pela sociedade;
15 Imannuel Kant. Crítica da razão pura. Lisboa. Ed. Calouste GulbeKian,
1985; Fundamentação da metafísica dos costumes. Lisboa. Ed. 70;
Prolegômenos a toda metafísica futura que queira apresentar-se como ciência.
Lisboa. Ed. 70 e Crítica da razão prática. passim.
16 Norberto Bobbio; Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino. Dicionário de
política, tradução portuguesa de Carmen Varrialle et all, p. 662.
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d) aceitar a legitimidade das decisões adotadas, resultan-
tes de debates livres;
e) respeito às minorias;
f) compreender que o interesse geral é fruto do interesse
e das idéias das pessoas e dos grupos, representados por suas
lideranças, integrando a sociedade pluralista.
CONSIDERAÇÕES FILOSÓFICAS SOBRE A TEORIA DA
JUSTIÇA
John Rawls propõe uma teoria da justiça social cujo ob-
jeto primário é a estrutura básica da sociedade,17 com as
principais instituições sociais, abrangendo a Constituição e os
regimes jurídico e econômico, bem como a forma por meio da
qual se articulam configurando-se em um sistema único.
A estrutura básica deve proporcionar um sistema auto-
suficiente de cooperação social, hábil à concretização dos fins
essenciais à vida humana. Para atingir esse objetivo necessário
se faz a concentração e reconhecimento da importância do papel
desempenhado pelas instituições, visto que as mesmas têm a
finalidade de garantir condições justas para o contexto social.
Se as instituições não propiciarem a regulação e o ajuste
necessário ao funcionamento da estrutura, por mais eqüita-
tivas e justas que possam parecer, o processo social não po-
derá manter-se justo de fato. Assim é que a justiça, para John
Rawls, deve ser a primeira virtude das instituições sociais.18
A existência destas, em resumo, é condicionada à realização
e manutenção da justiça.
John Rawls ressalta a necessidade de se formular prin-
cípios e esboçar os contornos de uma concepção de justiça, e
essa concepção deverá servir para orientação geral da ação
política e servir de base racional para o contínuo ajuste do
processo social de manutenção daquela no âmbito social.





Estes princípios configuram a forma ideal de estrutura básica,
por meio dos quais os procedimentos processuais e insti-
tucionais são ajustados e limitados, definindo que nenhuma
pessoa deveria ter menos do que houvesse recebido pela divi-
são dos bens primários em partes iguais.
Ainda de acordo com John Rawls, as instituições sociais
da estrutura básica devem organizar a cooperação social de
modo a favorecer os esforços construtivos, ou seja, aqueles
voltados para a melhoria das condições de vida de todos os
membros da sociedade de forma geral.19 Em sua teoria, o re-
ferido autor, adota “concepções-modelos” cujo objetivo é captar
as idéias essenciais relacionadas à liberdade, à igualdade, à
cooperação social e à pessoa.
A sociedade bem ordenada é para John Rawls considera-
da a primeira dessas concepções equivalendo à associação
auto-suficiente de pessoas, que se perpetua dominando deter-
minado território. Possui ainda os seguintes traços:20
(...) (a) é regida por uma concepção pública de justiça (inclusive,
no que se refere à organização das suas instituições principais em
um único sistema social), por todos reconhecida; (b) os seus
membros são pessoas morais, livres e iguais, e todos reciproca-
mente assim se consideram em suas relações políticas e sociais.
Pessoas morais são aquelas capazes de racionalmente identificar
em si e nos outros um senso de justiça e definir a própria concep-
ção do seu bem. Pessoas livres são as que podem intervir na ela-
boração de suas instituições comuns em razão de seus próprios
objetivos fundamentais e de seus interesses superiores. Pessoas
iguais são aquelas que respeitam reciprocamente o direito igual de
cada um de determinar e de avaliar princípios primeiros de justiça
que devem reger a estrutura básica da sociedade.
19 Ibidem, p. 35.
20 Ibidem, p. 80.
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Dado o contexto de justiça, os indivíduos que constituem
determinada sociedade bem ordenada, participam diretamente do
processo, no qual, os frutos da sua cooperação social serão di-
vididos, pois do contrário, se permanecerem indiferentes poderão
ter afetado sua própria estabilidade social. Desta forma, a esta-
bilidade social é derivada do equilíbrio de forças sociais, cujas
conseqüências são aceitas por todos, uma vez que ninguém seria
capaz de obter resultados melhores por si mesmo.
Além disso, agrega-se o fato de que os cidadãos defendem
as suas instituições sociais pela convicção de que estão em
conformidade com a concepção pública efetiva da justiça,21
Outra concepção-modelo a ser destacada na teoria da justiça,
é a da posição original, a qual, segundo John Rawls, tem papel
mediador. Isso porque se presta a vincular a pessoa moral aos
princípios de justiça que caracterizam suas relações entre ci-
dadãos na sociedade bem ordenada. A posição original revela
o modelo no qual os cidadãos selecionariam os princípios ideais
de justiça que se aplicassem à sua sociedade bem ordenada.
A avaliação das concepções de justiça, e a constituição da
posição original, por consenso, passam pelo exame e delibe-
ração de certos bens primários. Bem, para John Rawls, signi-
fica um conjunto de fins últimos resultantes das relações, uns
com os outros e com o mundo.
Como ensina John Rawls, primário é um qualificativo que
engloba tanto as propriedades públicas das instituições soci-
ais, como as posições que as pessoas ocupam em relação a
elas no que se refere aos direitos, liberdades, e oportunidades
que lhes são oferecidos, bem como à renda e riqueza tomadas
em sentido amplo. Os bens primários são para o autor: 22
(...) (a) as liberdades básicas, como a de pensamento e de cons-
ciência; (b) a liberdade de movimento e a livre escolha de sua





ocupação; (c) os poderes e as prerrogativas das funções e dos
postos de responsabilidade; (d) a renda e riqueza; (e) as bases
sociais do respeito. As liberdades básicas são as instituições
necessárias ao desenvolvimento e ao exercício simultâneo de
um senso de justiça e da capacidade de escolher, de revisar e
de efetivar racionalmente uma certa concepção do bem.
Cabe-nos apontar que a estrutura básica da sociedade,
objetivando a justiça social, deverá estar preparada de tal
forma que propicie a maximização dos bens primários dispon-
do-os aos menos favorecidos a fim de que estes possam fazer
uso das liberdades básicas.
Nestes termos, o positivismo jurídico obteve seu ponto
máximo com a elaboração da Teoria Pura do Direito de Hans
Kelsen. A pureza metodológica, o rigor na observação dos ele-
mentos e o paradigma moderno mecanicista foram os pilares
fundamentais sobre os quais Hans Kelsen construiu sua pre-
tendida ciência do Direito. Para o jurista austríaco, o direito
é uma ordem da conduta humana.
Logo, a justiça é a qualidade particular da conduta hu-
mana, baseada no tratamento dado a outros homens. A pon-
deração para delimitar se uma conduta é justa ou injusta
representa certa apreciação e valoração de conduta. Esse juízo
de valor atinge seu objetivo mediante a comparação a respeito
de um dever ser, podendo ser positivo ou negativo.
No entanto, Hans Kelsen seguindo nessa trilha, enfatiza
que o juízo de valor não pode incidir sobre normas, pois para
tanto seria necessário considerar que as duas normas são
válidas, isto é, que fazem parte do mesmo ordenamento. Em
suma, Hans Kelsen revela que há muitas normas de justiça
que podem ser contraditórias entre si, mas todas elas podem
ser consideradas válidas.23 Cabe-nos discutir sobre como seria
um tratamento científico das normas de justiça?
23 John Rawls. Op. cit., p. 81.
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Primeiramente, necessário se faz analisar especificamente
as diversificadas normas consideradas válidas quando se apre-
cia algo considerado justo. Entretanto, do ponto de vista da
ciência, é coerente descrever o que é justo, e não prescrever
com juízos de valor o que deveria, por mero desejo subjetivo,
ser justo. Um dos caminhos possíveis seria o de determinar,
nas diferentes normas de justiça, o elemento que tenham em
comum para poder individualizar o elemento geral que compõe
a significação da justiça, tal como foi feito por Perelman.
Buscamos, a partir daqui, aspectos mais precisos sobre
o conceito de justiça, na filosofia de Immanuel Kant. Para este
filósofo o princípio que dá origem à concepção de justiça en-
contra seu fundamento no Estado jurídico, cuja sociedade
política é resultante da reunião de número maior ou menor de
pessoas vinculadas à lei de direito positivo.
O que denominamos por Constituição, ou seja, a lei úni-
ca, é o instrumento pelo qual se determina o modelo de orga-
nização político-jurídica do Estado, que constitui o direito
público por meio de um sistema de princípios e regras apro-
priadas às funções políticas da sociedade, regulando os prin-
cípios da classificação dos poderes soberanos do Estado. Re-
conhece princípios de direito e obrigações de seus cidadãos.
No Estado jurídico, o direito positivo é assegurado a todos
os membros da sociedade política, sendo que é caracterizado pelo
grau de universalidade. O que nos induz ao princípio da igual-
dade jurídica como um dos fundamentos do direito positivo,
alicerçado também no princípio da liberdade. Sabe-se, que a
noção de igualdade jurídica é abstrata e de natureza formal. No
entanto, cada cidadão detém a potencialidade do direito. A cada
um, o direito positivo assegura liberdade plena da potencialidade
jurídica. E, cabe ao direito público regular os limites da liberdade
de cada membro do Estado jurídico, mediante regra universal.
O referido preceito universal evita que o alvitre de um




impor ao outro a felicidade, pela limitação de sua liberdade.
Ora, este limite à liberdade é para Kant nada mais que coação.
A lei jurídica traz em sua essência o sentido de dever, medido
na ação de cada um, em particular. A obediência ao dever pelo
respeito à lei jurídica não se confunde com dever ético.24
O conceito de justiça, portanto, como expressão do direito
positivo, não privilegia nenhum componente da sociedade
política. O Estado jurídico, por seus agentes, responde ao
conceito de justiça. Immanuel Kant teoriza a justiça pública
mediante o emprego de instituições políticas do Estado jurí-
dico. Trata-se de princípio formal de justiça criado pelo Estado
jurídico, como idéia da vontade universalmente legislativa. A
justiça pública opera-se em nome do Estado e, por esta con-
dição, denomina-se de Justiça distributiva.
Ainda na concepção de Immanuel Kant, a justiça pública
representa princípio formal que une, num só vínculo, todos os
membros do Estado jurídico. Como princípio formal, a justiça
pública emana da vontade universal legislativa e a justiça
comutativa se concretiza entre os particulares. A Justiça
pública, como vontade do Estado jurídico, assume a condição
de justiça protetora e pressupõe esta tríplice visão:25
(...) a) existência de lei positiva, portanto, lei abstrata, criada pelo
Estado, que define o modo de agir, do ângulo formal; b) existên-
cia de tribunal público, previamente definido por lei, e integrado
por juízes, dotados do poder de aplicar a sentença ao caso con-
creto; c) existência de conflito submetido à justiça pública.
Em suma, o conceito de justiça na filosofia de Immanuel
Kant manifesta-se, essencialmente, pela razão pura, não po-
dendo ser extraída da realidade empírica. Neste contexto a
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experiência, os sentidos, os exemplos de bondade, de maldade,
constituem fontes do conhecimento empírico. A construção do
conhecimento a priori kantiano serve de fundamento à teo-
rização da justiça. Isto posto, significa que o conceito de jus-
tiça revela-se puramente no campo da abstração, ou seja,
dissemina-se a idéia que este conceito forma-se pelo entendi-
mento puro da razão.
O jurista Jürgen Habermas, por sua vez, analisa as ins-
tituições jurídicas e propõe modelo onde se interpenetram
justiça, razão comunicativa e modernidade, com o fito de
sustentar sua teoria do agir comunicativo, discutida em sua
obra Direito e Democracia: entre facticidade e validade.
Ao se referir à facticidade e à validade, o autor aponta a
dualidade do Direito moderno, pois, por um lado, considera
que o Direito é facticidade quando se realiza aos desígnios de
um legislador político e é cumprido e executado socialmente
sob a ameaça de sanções, e por outro, o Direito é validade
quando suas normas se baseiam em argumentos racionais ou
aceitáveis por seus destinatários. A relação entre facticidade
e validade, observa Luiz Moreira:26
(...) assume uma forma de tensão pelo fato de o Direito reunir
em si elementos sancionadores e elementos provenientes de uma
autolegislação. Dito em outros termos, a tensão entra facticidade
e validade, no Direito moderno, retorna pela circunstância de
que com a sanção se restringe o nível de dissenso, mas esse
dissenso é superado no momento em que se introduz em seu
bojo a idéia de que as normas jurídicas são emanações do povo.
Isso porque:
(...) mais precisamente entre a coerção do Direito, que garante
um nível médio de aceitação da regra, e a idéia de autolegislação




– ou da suposição da autonomia política dos cidadãos associados
– que resgata a pretensão da legitimidade das próprias regras, ou
seja, aquilo que as torna racionalmente aceitáveis.27
Seguindo nesta trilha, Marciano Seabra de Godoi enfatiza
que no centro de tensão permanente entre facticidade e vali-
dade, a constituição de uma comunidade jurídica autônoma
exige o abandono, em termos pós-metafísicos, da razão prática
ao mesmo tempo em que estabelece a razão comunicativa.28
Jürgen Habermas pretende, pois, situar a legitimidade do
Direito não no plano metafísico, mas no plano discursivo e
procedimental, lançando mão da sua teoria do agir comunica-
tivo, na qual a linguagem supera a dimensão sintática e se-
mântica, constituindo o medium de integração social, isto é,
o mecanismo pelo qual os agentes sociais se interagem e fun-
damentam racionalmente pretensões de validade discursivas
aceitas por todos.29 Logo o Direito legítimo, nas sociedades
atuais pós-metafísicas, está sujeito ao exercício constante do
poder comunicativo e para que a fonte da justiça não fique
esgotada, é necessário que um poder comunicativo jurídico
esteja na base do poder administrativo do Estado.
A substituição da razão prática, com base no individuo
que, pela consciência, chega à norma, pela razão comunica-
tiva, alicerçada na pluralidade de indivíduos que, orientando
sua ação por procedimentos discursivos, chegam à norma,
fazem da teoria de Jürgen Habermas obra de genialidade ine-
gável. Portanto, pode-se afirmar que a fundamentação do
Direito, o alcance de sua legitimidade, é determinada pelo
argumento mais adequado. O Direito pode tornar real o maior
27 Luiz Moreira. Fundamentação do Direito em Jürgen Habermas.  p.150.
28 Marciano Seabra de Godoi. Justiça, igualdade e direito tributário. p. 67.
29 Amandino Teixeira Nunes Junior. As modernas teorias da justiça. Jus
Navigandi, Teresina, a. 7, n. 99, 10 out. 2003. Disponível em: <
www.jus.com.br/ >
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desejo da humanidade, cuja demanda aparece na vontade
discursiva dos indivíduos livres e iguais, ou seja, a con-
cretização da justiça.
Neste corolário, outra contribuição de grande relevância,
referente ao entendimento da teoria da justiça, é do filósofo
Chaïm Perelman, na sua obra Ética e Direito, ao examinar os
diferentes sentidos da noção de justiça, para deles extrair um
substrato comum – a igualdade, que o conduz ao conceito de
justiça formal ou abstrata.
Sob a análise de Chaïm Perelman é possível identificar
seis diferenciados conceitos de justiça, desde a Antiguidade
até a atualidade:
a) a cada qual a mesma coisa;
b) a cada qual segundo seus méritos;
c) a cada qual segundo suas obras;
d) a cada qual segundo suas necessidades;
e) a cada qual segundo sua posição; e,
f) a cada qual segundo o que a lei lhe atribui.30
Corroborando sobre o tema, Perelman, apresenta a noção
de justiça formal vinculada à igualdade, onde esta é a pedra
angular da fundamentação das concepções de justiça aborda-
das anteriormente. Por conseqüência, estabelece como regra
de justiça, a igualdade formal:
ser justo é tratar da mesma forma os seres que são iguais em
certo ponto de vista, que possuem uma mesma característica,
a única que se deve levar em conta na administração da justi-
ça. Qualificando-se essa característica de essencial.31
À vista do exposto, justiça formal ou abstrata, é o prin-
cipio no qual se entende que os indivíduos de um grupo cujas
30 Chaïm Perelman. Ética e Direito. passim.




características são semelhantes deverão ser tratados de forma
igualitária. Assim, esse princípio está fundamentado nas seis
noções da justiça concreta.
Em síntese, a justiça viável é a justiça formal ou abstrata
de acordo com o parâmetro da igualdade, instituído sobre uma
pauta valorativa, uma vez que:
(...) a justiça deve contentar-se com um desenvolvimento for-
malmente correto de um ou mais valores. E assim Perelman é
levado a distinguir três elementos na justiça de determinado
sistema normativo: o valor que a fundamenta, a regra que a
enuncia e o ato que a realiza. Como se vê, há, inegavelmente,
pontos comuns e distintivos entre a teoria de Kelsen e a teoria
de Perelman. Os pontos comuns residem no fato de que ambos
descrêem dos pensadores metafísicos que sustentam poder-se
alcançar a justiça pela razão prática ou pela revelação mística
- a noção acabada de justiça. Kelsen e Perelman afirmam pe-
remptoriamente o caráter relativo dos valores, por natureza
arbitrários, que decorrem de escolhas, ou opções, e não de
evidências empíricas, ou de parâmetros lógicos.32
Por derradeiro, Chaïm Perelman, tem a convicção de que
é provável encontrar um substrato comum a todas as con-
cepções concretas de justiça, ou seja, a justiça formal vincu-
lada à igualdade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A proposta do presente trabalho foi apresentar a diversi-
dade conceitual de justiça. O discernimento do que é justo,
permite ao cidadão a possibilidade de instituir padrões de
comportamento e ações concernentes ao que é considerado
justo, harmonizando opiniões contrárias quanto à justiça;
determinando os fundamentos e limites do dever e da obriga-
32 Amandino Teixeira Nunes Junior. Op. cit, p. 01
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ção política. Sendo assim, cabe ao indivíduo, apreciar a justiça
da legislação e da política social.
No decorrer deste estudo, referente à justiça, ao justo e
à teoria da justiça, auferimos um conceito de justiça inerente
às atividades desenvolvidas pelo homem no âmbito do convívio
social. Apresentados os diversos conceitos, verifica-se que a
teoria da justiça está correlacionada às questões de justiça,
igualdade e liberdade. Estes conceitos, embora amplos,
norteiam as ações humanas a partir de valores socialmente
desenvolvidos que foram amplamente debatidos e aceitos ra-
cionalmente pelo grupo.
Podemos agora inferir, sem sinal de dúvida que, a jus-
tiça não pode ser analisada isoladamente do contexto social,
da mesma forma que não podemos separar o direito da teoria
da justiça.
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